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RELATÓRIO DE GESTÃO

DOU de 13.02.2015, S. 1, p. 89. Ementa: o TCU deu ciência à Superintendência 
Estadual  da  FUNASA no  Rio  Grande  do  Norte  (SUEST/RN)  de  que  a  falta  de 
justificativas, no relatório de gestão, para o não atingimento das metas estabelecidas 
para a unidade infringe os termos da Decisão Normativa/TCU nº 119/2012, Anexo II, 
Parte “A”, Item 2.3, que estabelece o conteúdo dos relatórios de gestão referentes 
ao  exercício  de  2012  (item 1.8.1.1,  TC-024.423/2013-0,  Acórdão  nº  407/2015-1ª 
Câmara). 

PESSOAL

DOU de  20.02.2015, S.  1,  p.  73.  Ementa:  determinação  à  SECEX/SC para que 
informe a Superintendência Regional do INCRA/SC, para a adoção das providências 
cabíveis sobre as seguintes falhas: ausência de rotinas e procedimentos com vistas 
a evitar problemas na gestão de pessoas (servidor com mais de setenta anos na 
ativa,  omissão  na  cobrança  de  débitos  ao  Erário  por  parte  de  servidores  e 
pagamento de gratificação a servidor cedido); ausência de reposição de servidores 
aposentados e de alocação de maior número de servidores em áreas críticas (item 
1.7.2.1.1, TC-021.260/2013-3, Acórdão nº 327/2015-2ª Câmara). 

PESSOAL

DOU de 02.03.2015, S. 1, p. 75. Ementa: o TCU deu ciência ao COREN/RS de que 
os atos de provimento e vacância de empregos e funções gratificadas devem ser 
publicados no Diário Oficial da União e os atos de concessão de diárias e outras 
vantagens pecuniárias, previstas na legislação em vigor, em boletim interno ou de 
pessoal da entidade, conforme definido no Acórdão nº 1.466/2010-P (item 9.2.1, TC-
007.622/2013-9, Acórdão nº 326/2015-Plenário). 
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VEÍCULOS

DOU de 02.03.2015, S. 1, p. 75. Ementa: o TCU deu ciência ao COREN/RS de que 
deve ser mantido controle de utilização de veículos, inclusive daquele utilizado de 
forma  preferencial  pela  presidência  do  Conselho,  registrando  para  cada 
deslocamento, no mínimo, informações sobre o usuário, o motorista, a origem e o 
destino, a finalidade, os horários e as quilometragens de saída e chegada, de forma 
a permitir demonstrar o atendimento dos arts. 1º e 2º da Lei nº 1.081/1950 e do art. 
37 da CF (item 9.2.4, TC-007.622/2013-9, Acórdão nº 326/2015-Plenário). 

RESTOS A PAGAR

DOU  de  02.03.2015,  S.  1,  p.  116.  Ementa:  o  TCU  deu  ciência  à  Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso sobre impropriedade caracterizada pela não 
exposição  das  razões  e/ou  circunstâncias  que  fundamentem  a  permanência  de 
restos a pagar por mais de um exercício financeiro, situação vedada, via de regra, 
pelo art. 68, § 2º, do Decreto nº 93.872/1986 (incluído pelo Decreto nº 7.654/2011), 
em descumprimento  ao item 4.3.1 da Portaria/TCU nº 175/2013 (item 1.8.3,  TC-
019.390/2014-9, Acórdão nº 1.070/2015-1ª Câmara). 

LICITAÇÕES

DOU de 04.03.2015, S.  1,  p.  60.  Ementa:  recomendação à Agência Estadual  de 
Gestão de Empreendimentos de Mato Grosso do Sul para que: a) nos editais que 
contemplem a  utilização  de  recursos  púbicos  federais,  faça  constar  informação 
indicativa do conteúdo de cada um dos respectivos anexos, bem como publique os 
editais  no  endereço  eletrônico  da  entidade;  b)  faculte  aos  interessados,  nos 
certames com recursos públicos federais, a apresentação de propostas em arquivos 
gerados  em  programas  diversos,  sem  prejuízo  do  fornecimento  do  programa 
específico da AGESUL, no entanto, com uso apenas preferencial (itens 9.8.1 e 9.8.2, 
TC-014.382/2011-3, Acórdão nº 234/2015-Plenário). 

ESTÁGIO e NEPOTISMO

DOU de 04.03.2015, S. 1, p. 65. Ementa: o TCU deu ciência ao CRECI/SC sobre a 
contratação de estagiários com vínculo de parentesco com empregados, diretores e 
conselheiros  do  CRECI/SC,  em  afronta  aos  princípios  constitucionais  da 
impessoalidade  e  da  moralidade  (item  9.6.2,  TC-006.847/2011-0,  Acórdão  nº 
249/2015-Plenário). 
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CONCURSO PÚBLICO

DOU de 04.03.2015, S. 1, p. 65. Ementa: o TCU deu ciência ao CRECI/SC sobre a 
contratação de instituição para a execução de concurso público sem previsão de um 
teto  para  sua  remuneração,  contrariando  os  princípios  da  economicidade,  da 
moralidade pública e da razoabilidade, quando o correto seria definir com clareza a 
forma de remuneração, em especial  nas situações em que tal  pagamento  se dá 
mediante o recolhimento dos valores relativos às taxas de inscrição dos candidatos, 
e explicitar, ainda, no caso de definição de outra forma que não a de compensação 
integral  do pagamento com a arrecadação das taxas de inscrição, como se dá a 
cobertura das despesas com a realização do certame, caso não seja alcançada a 
previsão de candidatos, bem como qual a destinação dos recursos obtidos com as 
taxas de inscrição que eventualmente extrapolam o total das despesas, atentando 
para a obrigatoriedade de recolhimento, à conta da entidade promotora do concurso 
público, do saldo positivo decorrente da extrapolação do recolhimento de taxas de 
inscrição em face do total das despesas ou do valor contratualmente acordado como 
remuneração (item 9.6.4, TC-006.847/2011-0, Acórdão nº 249/2015-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO

DOU de 04.03.2015, S. 1, p. 80. Ementa: o TCU deu ciência ao Departamento de 
Engenharia  e  Construção  do  Comando  do  Exército  acerca  da  impropriedade 
observada  no  Pregão  Eletrônico  nº  4/2014,  no  sentido  de  que  a  falta  de 
especificação clara da quantidade a ser ofertada pelos licitantes nos itens 1 a 6 da 
licitação,  afronta  ao  disposto  na  parte  final  do  inciso  VI,  do  art.  40  da  Lei  nº 
8.666/1993 (item 1.7.1, TC-033.205/2014-0, Acórdão nº 497/2015-2ª Câmara). 

DISPENSA DE LICITAÇÃO e COMBUSTÍVEL

DOU de 04.03.2015, S. 1, p. 80. Ementa: o TCU informou ao INCRA/Marabá sobre 
impropriedade caracterizada pela ausência de três propostas válidas para cotação 
de preços para aquisição de combustível, por dispensa de licitação, sendo que o 
TCU já  firmou  entendimento  de  que,  em casos  de  contratação  direta,  mediante 
dispensa  de  licitação,  com fundamento  nos  incisos  I  e  II  do  art.  24  da  Lei  nº 
8.666/1996,  deve  ser  procedida  a  pesquisa  de  preços  em,  pelo  menos,  três 
fornecedores do ramo do objeto licitado (item 1.7.2.3.3, TC-026.638/2012-6, Acórdão 
nº 500/2015-2ª Câmara). 

CGU e CONTAS ANUAIS

Portaria/SE-CGU nº 522, de 04.03.2015 (DOU de 05.03.2015, S.  1,  ps.  3 e 4)  - 
aprova Norma de Execução nº 01/15, destinada a orientar tecnicamente os órgãos e 
entidades  sujeitos  ao  Controle  Interno  do  Poder  Executivo  Federal  sobre  os 
procedimentos  relacionados à  prestação  de  contas  anual  a  ser  apresentada  ao 
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Tribunal de Contas da União, na forma prevista na Instrução Normativa/TCU nº 63, 
de 01.09.2010, ou norma que a substitua. 

IMÓVEIS e LOCAÇÃO

DOU de 09.03.2015,  S.  1,  p.  112. Ementa:  comunicação ao Núcleo Estadual  do 
Ministério  da  Saúde  em  SE  que  a  dispensa  do  processo  de  licitação  para 
contratação  de  locação  de  imóvel  destinado  ao  atendimento  das  finalidades 
precípuas da administração, sem a indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
inclusive quanto às necessidades de instalação e de localização que condicionaram 
a escolha do imóvel, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia, atenta contra o disposto no art. 24, inciso X, da Lei  nº 
8.666/1993 e no art. 50, inciso IV e § 1º, da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da administração federal  (item 1.7.1, TC-013.692/2014-3, 
Acórdão nº 1.279/2015-1ª Câmara). 

LICITAÇÕES

DOU de  09.03.2015,  S.  1,  p.  155.  Ementa:  o  TCU deu  ciência  à  Diretoria  de 
Hidrografia e Navegação sobre ocorrência caracterizada pela exclusão de itens de 
edital  já  apreciado pela consultoria jurídica do órgão, o que contraria o parágrafo 
único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993 (item 1.7.1.3, TC-024.172/2014-6, Acórdão nº 
717/2015-2ª Câmara). 

PREGÃO

DOU de 09.03.2015, S. 1, p. 158. Ementa: alerta à Secretaria de Políticas para as 
Mulheres de que, em cumprimento ao art. 7º da Lei nº 10.520/2002, dever ser aberto 
processo administrativo para apurar a responsabilidade das empresas que ofertaram 
lances, mas desistiram ou não encaminharam as propostas quando solicitadas (item 
1.7.3, TC-033.413/2014-2, Acórdão nº 744/2015-2ª Câmara). 

PREGÃO ELETRÔNICO

DOU de 12.03.2015, S. 1, p. 90. Ementa: o TCU deu ciência ao HFA acerca das 
seguintes impropriedades/falhas em edital de pregão: a) há exigência editalícia de 
qualificação técnica com expressões vagas, considerando que não se definiu o que 
seria "quantidade  compatível",  e  ficou  obscura  a  referência  ao  "item pertinente", 
afrontando os princípios do julgamento  objetivo,  da transparência e da isonomia, 
previstos no art. 5º do Decreto nº 5.450/2005 e no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, e os 
Acórdãos  nºs  970/2014-P,  1.443/2014-P e  6.679/2014-1ªC;  b)  diferentemente  do 
previsto  em item do  edital,  o  qual  prevê  que  os  períodos  concomitantes  serão 
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computados  uma única vez,  a  jurisprudência do  TCU entende que, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional para contratação de terceirização 
de mão de obra,  a comprovação de gerenciamento de postos concomitantes em 
diferentes  contratos  é  similar  ao da mesma quantidade  de postos  em um único 
contrato,  conforme  Acórdão  nº  2.387/2014-P  (itens  1.6.1.1  e  1.6.1.2,  TC-
001.997/2015-7, Acórdão nº 382/2015-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO

DOU de  13.03.2015,  S.  1,  p.  55.  Ementa:  o  TCU deu  ciência  à  Coordenação 
Regional do Amapá e Norte do Pará da FUNAI de que a recusa de intenção de 
recurso, após análise liminar de mérito, contraria o art. 26, “caput”, do Decreto nº 
5.450/2005 e o Acórdão nº 339/2010-P, segundo os quais cabe ao pregoeiro, nessa 
fase,  proceder  apenas  ao  juízo  de  admissibilidade  da  intenção  de  recurso 
manifestada  pelo  licitante,  buscando  verificar,  tão  somente,  a  presença  dos 
pressupostos  recursais,  ou  seja,  sucumbência,  tempestividade,  legitimidade, 
interesse e motivação (item 1.7, TC-001.371/2015-0, Acórdão nº 274/2015-Plenário) 
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